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RESOLUÇÃO DO PARLAMENT O NACIONAL  N.º 24/2011

de 19 de Outubro

Viagem do Presidente da República a New Dheli, India

O Parlamento Nacional resolve, nos termos conjugados dos
n.ºs 1 e 2 do artigo 80.º, alínea h) do n.º 3 do artigo 95.º da Cons-
tituição da República e ainda do artigo 184.o do Regimento do
Parlamento Nacional, dar assentimento à deslocação de Sua

Excelência o Presidente da República Democrática de Timor-
Leste a New Dheli, india, entre os dias 21 e 25 de Outubro de
2011.

Aprovada em 10 de Outubro de 2011.

 Publique-se.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Fernando La Sama de Araújo

DECRETO-LEI N.º  45/2011

de 19 de Outubro

CLASSIFICAÇÃO  DAS  ACTIVIDADES  ECONÓMICAS

A Classificação das Actividades Económicas, adaptada à
realidade económica timorense constitui uma estrutura
indispensável ao desenvolvimento e à consolidação do
sistema estatístico nacional, quer pelo papel que desempenha
na recolha, tratamento, publicação e análise da informação
estatística, quer pelo sentido de ocorrência e de unidade que
confere ao sistema, constituindo neste aspecto uma vertente
muito importante no processo de normalização estatística.

Com efeito, a Classificação das Actividades Económicas tem
uma enorme diversidade de utilizadores e de projectos,
obrigando a um esforço permanente de interpretação e de
actualização tendo em vista uma melhor adaptação à realidade
e concomitantemente às mudanças que vão ocorrendo no
tecido económico.

Assim, a criação de um quadro normativo apropriado para a
definição, aplicação e gestão corrente da Classificação de
Actividades Económicas em Timor-Leste, impõe-se com vista
à salvaguarda de uma aplicação correcta, integrada e
harmonizada dos seus princípios metodológicos e conceptuais,
condições indispensáveis para obter uma melhoria qualitativa
do produto estatístico e favorecer a comunicação entre os
vários utilizadores.
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A Classificação das Actividades Económicas de Timor-Leste
deve ser interpretada uniformemente por todos os utilizadores
nacionais e está harmonizada com outras classificações
económicas internacionais, designadamente com a Classifica-
ção Internacional Tipo de Todos os Ramos de Actividades
Económicas das Nações Unidas (CITA).

Assim,

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do n.º 1, do artigo
115.º, da Constituição da República, e da alínea d) do artigo
116.º, da Constituição da República, para valer como lei, o
seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1.  A Classificação das Actividades Económicas de Timor-Leste,
adiante designada, abreviadamente, por CAE, constitui o
quadro comum de classificação das actividades económi-
cas a adoptar a nível nacional.

2.   A CAE, constante do anexo ao presente diploma que dele
faz parte integrante, apresenta a seguinte estrutura:

a)   Secções: identificam as rubricas através de um código
alfabético de uma letra;

b)  Subsecções: identificam as rubricas através de um
código alfabético de duas  letras;

c)   Divisões: identificam as rubricas através de um código
numérico de dois dígitos;

d)   Grupos: identificam as rubricas através de um código
numérico de três dígitos;

e)   Classes: identificam as rubricas através de um código
numérico de quatro dígitos;

f)   Subclasses: identificam as rubricas através de um código
numérico de cinco dígitos.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A CAE, é utilizada para classificar as unidades estatísticas
produtoras de bens e serviços, segundo a actividade económica
em diversos domínios, para a produção das estatísticas por
actividade económica, para a elaboração de estudos, para a
publicação de textos oficiais e para outros fins envolvendo
principalmente a administração pública que usa designações
relacionadas com a CAE.

Artigo 3.º
Orgão competente

1.   A Direcção Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento
(DNPD), assegura a gestão da CAE, de forma a permitir
uma aplicação coordenada do mesmo.

2.   Cabe ainda à DNPD com as entidades competentes e
respectivas tutelas:

a)   elaborar, promover e acompanhar a execução do Pro-
grama Geral de Aplicação;

b)   resolver as dúvidas suscitadas na sua interpretação e
aplicação;

c)  promover as acções necessárias à sua correcta utilização;

d)  disponibilizar as tabelas de correspondência entre a
CAE e outras classificações económicas e afins, nomea-
damente as emitidas por organizações internacionais.

3.   As classificações de actividades económicas existentes a
nível nacional consideram-se, com a publicação deste di-
ploma, substituídas pela CAE, e devem os projectos
estruturados com base noutras nomenclaturas adoptar a
CAE na data prevista dentro do Programa Geral de
Aplicação.

Artigo 4.º
Fiscalização

Compete à DNPD em colaboração com a Inspecção Alimentar
e Económica e demais entidades competentes, a fiscalização
do enquadramento das actividades económicas no respectivo
CAE.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato à sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 14 de Setembro 2011.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro do Turismo, Comércio e Indústria,

____________________
Gil da Costa A. N. Alves

Promulgado em  18 / 10 / 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

_____________________
José Ramos-Horta
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ANEXO 

CAE 
Estrutura  
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DECRETO-LEI N.º  46/2011

de 19 de Outubro

REGIME  EMOLUMENT AR  DOS  REGISTOS  E  DO
NOTARIADO

As taxas constituem a contraprestação pelos serviços
prestados pelo Estado aos utentes deles beneficiários.

Tal retribuição é necessária, uma vez que a mesma visa fazer
face ao custo aproximado e efetivo do serviço prestado, sem
incluir  os  custos  de investimento feito pelo Estado, mas sim
os relacionados, nomeadamente, com o funcionamento dos
serviços, os quais são substancialmente elevados para o
Estado, tanto com o pessoal que os integra, como com os
equipamentos e materiais  necessários à sua prestação.

Estes custos revelam-se cada vez mais onerosos, sobretudo
quando utilizadas as novas tecnologias de informação, com o
objetivo de fornecimento dos serviços de forma mais célere e
segura.

O Regime Emolumentar dos Registos e do Notariado estabelece
regras harmônicas nesta matéria, aplicáveis aos vários setores
dos registos e do notariado, e procura assegurar a maior
transparência possível, no seu conhecimento pelos utentes e
na sua aplicação pelos funcionários.

No que diz respeito à sua sistematização, o presente regime
contém princípios e normas gerais de tributação aplicáveis a
todas as espécies de registos e notariado, aos quais se seguem
normas específicas referentes à tributação de cada espécie de
atos, incluindo normas que preveem gratuitidades para atos
de caráter obrigatório e de interesse público e isenções
emolumentares para aqueles cujo incentivo favorece a procura
dos serviços e, finalmente,  em anexo, o tabelamento das
diversas espécies de atos.

De entre os princípios e normas gerais aplicáveis a todas as
espécies de emolumentos cabe ressalvar:

a)   A norma que define a incidência subjetiva da tributação
emolumentar, estabelecendo que esta incide  sobre o poder
local, os fundos e serviços autônomos e as entidades que
integrem o setor empresarial do Estado e do poder local,
bem como as pessoas  singulares ou coletivas de direito
privado, independentemente da forma jurídica de que se
revistam. Excetuam-se, porém, as pessoas coletivas sem
fins lucrativos nacionais, relativamente às quais são
gratuitos todos os atos de registo e a emissão dos
respectivos documentos probatórios.

b)  O princípio da proporcionalidade, na medida em que o
montante dos emolumentos a pagar é determinado em
função exclusiva duma estimativa do custo efetivo do
serviço e da complexidade do ato praticado, o qual não
inclui as despesas de investimento.

c)   As normas que criam mecanismos de segurança contra o
desvio das receitas dos cofres públicos, através da
exigência de registos obrigatórios das quantias recebidas
nos livros de registo de emolumentos e de preparos, e a
obrigatoriedade do depósito diário das quantias recebidas.

d)   No que respeita ao tabelamento dos atos, este baseia-se
nos princípios da simplificação e da transparência, pro-
curando-se estabelecer um sistema que permita ao
contribuinte saber facilmente qual o valor a pagar pelo
serviço que pretende, ao funcionário calcular com facilidade
o custo dos atos e ao Estado controlar  de uma forma
célere os montantes arrecadados.

Considerando, por um lado, a fase incipiente de criação e
estruturação em que se encontram os serviços dos registos e
do notariado, e, por outro lado, a capacidade retributiva das
populações, a retribuição prevista, pelos  serviços prestados,
nem sempre refletirá o custo efetivo daqueles, tendo-se optado
por valores relativamente baixos, com vista a não se desvirtuar
os objetivos maiores do Estado, ou seja, o acesso à justiça e a
paz social. Isto  considerando que a redução de conflitos,
através da justiça preventiva, é um dos maiores objetivos
preconizados pelos serviços dos registos e do notariado.

Acresce, ainda, ao atrás referido, o fato de, para a determinação
do custo efetivo dos serviços prestados pelos registos e
notariado, ser necessário um estudo que efetue o cálculo
económico-financeiro dos custos subjacentes às prestações
dos mesmos, de forma a permitir, por sua vez, o cálculo dos
emolumentos a pagar.

A realização de tal estudo revela-se, porém, difícil, atendendo
ao presente contexto sócio-económico de Timor-Leste,
nomeadamente a inexistência de instituições que possam
fornecer dados estatísticos micro-económicos fiáveis,
passíveis de serem utilizados para o referido fim, motivo pelo
qual se optou por valores que representam os custos
aproximados dos atos praticados pelos serviços que integram
a Direção Nacional dos Registos e do Notariado.

Contudo, as futuras atualizações dos valores emolumentares,
a aprovar por diploma do membro do Governo responsável
pela área da Justiça, deverão ter em consideração o custo
efetivo dos serviços prestados , a capacidade contributiva
dos cidadãos, bem como a taxa de inflação em vigor.

Assim, recomenda-se a criação, a curto/médio prazo, de
mecanismos que visem a produção de estatísticas de base que
permitam monitorizar a eficiência e eficácia da implementação
da presente tabela.

Foram ouvidos a Direção Nacional dos Registos e do Notariado
e o Ministério das Finanças.

Assim:

O Governo decreta, ao abrigo das alíneas d) e e) do artigo 116.º
e do n.º 2 do artigo 144.º, ambos da Constituição da República,
para valer como lei, o seguinte:
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Artigo 1.º
Aprovação do Regime Emolumentar dos Registos e do

Notariado

É aprovado o Regime Emolumentar dos Registos e do
Notariado, em anexo ao presente Decreto-Lei e do qual faz
parte integrante.

Artigo 2.º
Revisão do Regime

1.   O Regime Emolumentar está sujeito a uma revisão quin-
quenal, sempre que se revelar necessário atualizar o valor
a pagar pelos serviços, de modo a que este passe a
corresponder ao custo real dos mesmos, considerando,
nomeadamente, a taxa oficial de inflação em vigor.

2.   A atualização dos valores de tributação dos atos atualmente
previstos nas tabelas emolumentares, referida no número
anterior, pode ser aprovada por diploma ministerial do
membro do Governo responsável pela área da Justiça.

Artigo 3.º
Alteração e substituição dos modelos

Os modelos de livros e de impressos podem ser alterados e
substituídos por suporte informático, por diploma do membro
do Governo responsável pela área da Justiça.

Artigo 4 º
Incumprimento

O incumprimento das normas do Regime Emolumentar pelos
notários, conservadores, agentes ou funcionários dos registos
e do notariado, constitui falta punível nos termos estabelecidos
no Estatuto da Função Pública e demais legislação em vigor.

Artigo 5. º
Revogação

É revogado o Diploma Ministerial n.º 2/2009, de 29 de Abril,
que aprova as taxas a cobrar pela emissão de passaportes.

Artigo 6. º
Aplicação no tempo

Os emolumentos fixados no Regime Emolumentar não são
aplicáveis aos atos já requeridos à data da sua entrada em
vigor.

Artigo 7. º
Entrada em vigor

1.   O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro de 2012.

2.   Relativamente aos atos ainda não previstos na lei, os emolu-
mentos previstos no presente diploma são cobrados a

partir da data da entrada em vigor da respectiva lei.

Aprovado em Conselho de Ministros em 14 de Setembro de
2011.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

A Ministra da Justiça,

__________________
Lúcia M. B. F. Lobato
 
 
Promulgado em  18 / 10 / 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

________________
José Ramos Horta

ANEXO

REGIME  EMOLUMENT AR  DOS  REGISTOS
E  DO  NOTARIADO

CAPÍTULO   I
PRINCÍPIOS  E  NORMAS  GERAIS  DE

INTERPRETAÇÃO

Artigo 1.º
Atos sujeitos a emolumentos

Os atos praticados nos serviços dos registos e do notariado
estão sujeitos a tributação emolumentar, nos termos fixados
no presente Regime Emolumentar, sem prejuízo dos casos de
gratuitidade ou isenção nele previstos.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regime Emolumentar entende-se por:

a)   Ato, documento elaborado pelo notário, conservador ou
funcionário  dos registos e do notariado, passível de
produzir efeitos jurídicos;

b)   Custos, despesas relativas à prática de processos e atos,
bem como os encargos com o transporte ou a prática de
atos fora dos serviços ou das horas regulamentares;
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c)   Emolumento, taxa, em moeda com curso legal, fixada para
custear as despesas pela prática de atos e processos;

d)   Interessados, pessoas que intervêm nos atos como reque-
rentes, partes, declarantes ou, ainda, seus representantes
com poderes bastantes ou herdeiros;

e)   Parte, pessoa singular ou coletiva que intervém, por si ou
em representação de outrem, num contrato,  visando titu-
lar os interesses regulados  por lei.

f)   Pessoas coletivas nacionais, entidades que se constituem
nos termos da legislação em vigor e que têm a sua sede
principal e efetiva da sua administração em Timor-Leste;

g)   Pessoas coletivas estrangeiras, entidades cuja sede princi-
pal e efetiva da sua administração esteja localizada no
estrangeiro, bem como as pessoas coletivas e entidades
equiparadas internacionais;

h)  Preparo, pagamento antecipado dos custos, em moeda com
curso legal, pelo ato ou processo que se pretende.

Artigo 3.º
Entidades sujeitas a pagamento de emolumentos

Estão sujeitos a tributação emolumentar o poder local, os
fundos e serviços autónomos e as entidades que integrem o
setor empresarial do Estado, bem como as pessoas singulares
ou coletivas de direito privado, independentemente da forma
jurídica de que se revistam, exceto as pessoas coletivas sem
fins lucrativos nacionais.

Artigo 4.°
Proporcionalidade

A tributação emolumentar constitui a retribuição pelos atos
praticados e é calculada com base na estimativa do custo efetivo
do serviço prestado, tendo em consideração a natureza dos
atos e a sua complexidade.

Artigo 5.º
Interpretação e integração de lacunas

1.   As disposições do presente diploma não admitem interpre-
tação extensiva, nem integração analógica, ainda que haja
identidade de razão.

2.   Em caso de dúvida se é devido um ou outro emolumento,
cobrar-se-à sempre o menor.

Artigo 6.º
Publicidade

As tabelas emolumentares devem ser afixadas nos serviços,
em local visível e acessível à generalidade dos utentes.

CAPÍTULO  II
NORMAS GERAIS DE APLICAÇÃO

Artigo 7.º
Atos com valor representado em moeda sem curso legal

1.   Sempre que o ato seja representado em moeda sem curso

legal em Timor-Leste, os emolumentos são calculados
segundo o último câmbio oficial do país, publicado à data
da feitura do ato.

2.   Sempre que o emolumento a ser cobrado nos termos do
número anterior for inferior ou superior em cêntimos ou
equivalente deve a quantia ser arredondada para a moeda
com curso legal respetivamente por excesso ou por defeito,
conforme couber.

Artigo 8.º
Preparos

Os conservadores e notários devem exigir, a título de preparo,
o pagamento antecipado do custo provável dos atos a praticar
nos respectivos serviços.

Artigo 9.º
Responsabilidade pelo pagamento dos emolumentos

1.   São solidariamente responsáveis pelo pagamento de emolu-
mentos:

a)   As partes ou declarantes de atos notariais;

b)   Os requerentes ou declarantes nos atos de registo e de
identificação.

2.  Os mandatários, os gestores de negócio cuja gestão seja
ratificada e os que fizerem declarações de registo
oficiosamente não são responsáveis pelo pagamento dos
emolumentos.

Artigo 10.º
Conta emolumentar

1.   Em relação a cada ato lavrado ou documento expedido, o
conservador, notário, chefe de serviço, funcionário ou
agente dos registos e do notariado, efetua a respectiva
conta de emolumentos e dos demais encargos legais a
serem pagos pelas partes, declarantes ou interessados.

2.   Para efeitos do disposto no número anterior consideram-se
demais encargos legais as despesas de transporte
necessárias à  realização de atos.

3.   Devem ser igualmente registados os atos gratuitos e as
certidões emitidas para instrução de processos.

4.   A conta emolumentar deve ser lançada nos seguintes termos:

a)  Em documento contabilístico a entregar à parte ou
requerente, nos casos de atos de registo ou atos nota-
riais lavrados em livro;

b)  No  próprio documento, nos casos de atos notariais
lavrados fora dos livros, certidões ou outros meios
probatórios;

c)   No próprio documento, nos casos de certidões de re-
gisto, certificados e documentos análogos;

d)   Em documento contabilístico a entregar aos requerentes
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de bilhetes de identidade, passaportes e passes de
fronteira.

Ar tigo 11.º
Registo de emolumentos  e preparos

1.   Nos serviços dos registos deve haver obrigatoriamente um
Livro Diário de Registo de Emolumentos e um Livro de
Registo de Preparos destinados ao registo das importâncias
recebidas.

2.   Nos serviços notariais deve haver um Livro de Ata Especial
e um Livro de Registo de Preparos, destinados ao registo
das importâncias recebidas.

3.  O valor total dos emolumentos cobrados é sempre
arredondado, por excesso,  em  moeda com curso legal no
país.

4.   Em caso de omissão do registo de qualquer emolumento, o
funcionário ou agente  responsável é obrigado a depositar
a favor do Estado, a totalidade do emolumento omitido,
sem prejuízo do procedimento disciplinar a que haja lugar.

5. Os procedimentos de escrituração dos livros referidos nos
n.ºs 1 e 2, bem como os restantes procedimentos e suportes
de contabilidade diária e mensal são definidos por diploma
do membro do Governo responsável pela área da Justiça.

Artigo 12.º
Prova do pagamento

O conservador, notário, funcionário ou agente dos registos e
notariado deve emitir recibo comprovativo do pagamento dos
emolumentos e demais encargos legais, o qual é entregue ao
responsável pelo pagamento.

Artigo 13.º
Reclamação por erro de conta

1.  Contra qualquer erro de conta podem os interessados
reclamar verbalmente perante o  conservador, notário ou
chefe do serviço de registos ou notariado, dentro dos oito
dias imediatos à realização do ato.

2.   Decorrido o prazo de oito dias, sem que a reclamação tenha
sido atendida, pode o interessado apresentar recurso da
conta emolumentar à Direção Nacional dos Registos e do
Notariado.

Artigo 14.º
Cobrança em excesso

Sempre que em processo de inspeção for verificada a ocorrência
de cobrança de emolumentos ou outros encargos legais em
excesso, o inspetor deve determinar a restituição pelo
funcionário do serviço responsável pelo excesso cobrado.

Artigo 15.º
Destino das receitas arrecadadas

1.   As receitas arrecadadas a título de emolumentos ou de

outros encargos, revertem na sua totalidade para o  Cofre
do Estado.

2.   Todas as quantias recebidas, quer a título de preparos quer
de emolumentos são depositadas, diariamente, através de
guias, em conta aberta no Banco ou instituição de crédito,
a designar pelo Governo, em numerário, cheque visado ou
vale postal a favor do Estado.

3.   É proibido ao notário, conservador, funcionário ou agente
dos registos e do notariado, dirigente do serviço, deixar
quaisquer quantias arrecadadas a favor do Estado nos
serviços por mais de vinte e quatro horas.

CAPÍTULO   III
REGRAS  DE  GRATUITIDADE  COMUNS

Artigo 16.º
Atos gratuitos

1.   São gratuitos os seguintes atos:

a)   De sanação, revalidação, renovação, substituição, retifi-
cação ou reconstituição, bem como os respectivos pro-
cessos, certidões, certificados ou boletins, em conse-
quência de os atos anteriores se mostrarem afetados
de vício, irregularidade ou deficiência imputável aos
serviços ou motivado por documento emitido pelos
serviços dos registos e do notariado, por outros
serviços do Estado ou por outras pessoas coletivas de
direito público;

b)   Assentos de fatos obrigatoriamente sujeitos a registo
requeridos pelas autoridades judiciais, quando os
respectivos encargos não possam ser cobrados em regra
de custas;

c)   Certidões, fotocópias e comunicações ou informações
emitidas em cumprimento de obrigações legais;

d)   Processos de recurso hierárquico e judicial;

e)   Atos e processos de registo e meios de publicitação e
prova respeitantes a pessoas coletivas sem fins
lucrativos de direito nacional.

2.   São ainda gratuitas as informações prestadas pelos funcio-
nários dos registos e do notariado, destinadas a:

a)  Esclarecer aos interessados sobre a documentação
necessária à realização dos atos;

b)   O montante dos emolumentos a pagar ou outros encar-
gos legais; e

c)  Outras informações que visem facilitar ao público a
utilização dos serviços.

3.   São igualmente gratuitas as certidões dos atos gratuitos,
definidos nos números anteriores.
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CAPÍTULO  IV
REGRAS  DE  TRIBUTAÇÃO  COMUNS

Artigo 17.º
Urgência na realização dos atos

1.  Os atos solicitados com urgência estão sujeitos a um
emolumento correspondente ao dobro dos respectivos
valores tabelados.

2.   Os registos  que beneficiam de um regime de urgência legal
não  estão sujeitos a qualquer agravamento emolumentar
em função da urgência.

Artigo 18.º
Proibição de repetição de emolumentos

1.   Os emolumentos pagos por atos de registo lavrados provi-
soriamente não podem ser de novo cobrados quando os
registos são convertidos em definitivo, devendo ser
tributados apenas os averbamentos efetuados da
conversão do registo em definitivo.

2.   O disposto no número anterior aplica-se, com as necessárias
adaptações, aos contratos preliminares, relativamente aos
definitivos.

Artigo 19.º
Despesas de Transporte

As despesas de transporte pela prática de ato fora das
instalações dos serviços devem ser suportadas pelo interes-
sado.

CAPÍTULO  V
REGRAS  DE  TRIBUTAÇÃO  DE  CADA  ESPÉCIE  DE

ATOS

SEÇÃO  I
ATOS  DE  REGISTO  CIVIL

SUBSEÇÃO  I
ATOS  NÃO  TRIBUTADOS

Artigo 20.º
Atos gratuitos

1.   São gratuitos os seguintes atos, processos e documentos:

a)   Assento de nascimento, por inscrição ou transcrição;

b)   Assento de óbito ou depósito do certificado médico de
morte fetal;

c)   Assento de perfilhação ou declaração de maternidade;

d)   Assento de transcrição ou integração de atos de registo
lavrados por outros órgãos que não as conservatórias
e os respectivos boletins;

e)   Assento de transcrição de declaração de maternidade,
de perfilhação ou de óbito lavrado no estrangeiro,

perante autoridade estrangeira, respeitante a nacional
timorense;

f)   Assento de casamento civil, católico ou barlaqueado
monogâmico urgente;

g)   Assento reformado nos termos do Código do Registo
Civil;

h)   Emissão de boletim original de nascimento, casamento,
óbito e de morte fetal;

i)   Processo de impedimento de casamento;

j)   Processo de sanação da anulabilidade do casamento
por falta de testemunhas;

k)   Processos de justificação administrativa ou judicial de
registo de nascimento.

2.   Beneficiam, ainda de gratuitidade nos atos e processos de
registo civil, os indivíduos que provem a sua insuficiência
econômica pelos seguintes meios:

a)   Documento emitido pela autoridade administrativa com-
petente;

b)   Declaração passada por estabelecimento hospitalar  e
prisional  onde o indivíduo se encontre internado.

SUBSEÇÃO  II
TABELA   EMOLUMENT AR

Artigo 21.º
Atos de registo de casamento

1.   Pelo processo e registo de casamento - U$ 15,00.

2.   Pelo assento de transcrição de casamento lavrado no estran-
geiro, perante autoridade estrangeira, respeitante a nacional
timorense - U$ 10,00.

3.   Pelo processo e registo de casamento não urgente cele-
brado, a pedido das partes, fora do serviço de registo civil
ou nesta, mas fora do horário de funcionamento dos
serviços ou em sábado, domingo ou dia feriado - U$ 20,00.

4.   Os emolumentos previstos nos n.ºs 1 e 3  incluem, consoante
os casos:

a)   Organização do processo de casamento;

b)   Processo de dispensa de impedimentos matrimoniais;

c)  Declaração de consentimento para casamento de
menores;

d)   Processo de suprimento de autorização para casamento
de menores;

e)   Suprimento da certidão de registo;

f)  Certificados de capacidade matrimonial e para casa-
mento, nos termos da lei.
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5.   Os emolumentos previstos nos nº.s 1 e 3 são devidos ao
serviço de registo civil organizador do processo de
casamento, ainda que um ou mais dos restantes atos
previstos no número anterior sejam promovidos ou
efetuados noutros serviços, com exceção das certidões,
pelas quais são devidos emolumentos ao serviço emitente.

6.   Convenções antenupciais – US$ 10,00.

7.   O emolumento previsto no número anterior inclui, consoante
os casos:

a)    A declaração de convenção antenupcial ou de revoga-
ção de convenção;

b)   O registo da convenção antenupcial;

c)   O registo da alteração do regime de bens.

8.    Pelos processos de justificação administrativa e judicial do
registo de casamento - US $10,00.

9.   Pelo processo de  verificação da capacidade matrimonial -
US$ 10,00.

Artigo 22.º
Outros processos de registo

1.   Por quaisquer outros processos de registo - US$ 10,00.

2.   Os emolumentos previstos no nº 1 são devidos ao serviço
de registo civil organizador do processo, ainda que um ou
mais atos sejam promovidos ou efetuados noutros
serviços, com exceção das certidões, pelas quais são
devidos emolumentos ao serviço emitente.

Artigo 23.º
Certidões

Por qualquer certidão de ato de registo civil - US$ 3,00.

Artigo 24.º
Outros meios probatórios

Por quaisquer outros meios probatórios ou informações
escritas - US$ 2,00.

Artigo 25.º
Exame de registos

Pelo exame de livros para fins de investigação científica ou
genealógica, por cada pedido- US$ 50,00.

Artigo 26.º
Desistência de atos

Por cada desistência de ato de registo – USD 2,00.

SEÇÃO    II
ATOS  DE  NACIONALIDADE

SUBSEÇÃO   I
ATOS  NÃO  TRIBUTADOS

Artigo 27.º
Atos gratuitos

São gratuitos os seguintes atos, processos e documentos :

a)  Declaração atributiva da nacionalidade timorense, para
inscrição de nascimento ocorrido no estrangeiro, bem como
os documentos necessários para tais fins, desde que
referentes a menor.

b)   Assento de nascimento ocorrido no estrangeiro, atributivo
da nacionalidade timorense ou registo de atribuição da
referida nacionalidade, desde que referente a menor.

c)  Averbamento de adoção  aos assentos de nascimento
quando implique aquisição da nacionalidade timorense por
adoção, por mero efeito da lei;

d)   Averbamento ao assento de nascimento da decisão ou ato
em que a filiação for estabelecida, quando implique reconhe-
cimento de nacionalidade timorense originária;

e)   Processos de reaquisição da nacionalidade.

SUBSEÇÃO   II
TABELA    EMOLUMENT AR

Artigo 28.º
Transcrição de assentos

Pelo assento de transcrição de atos lavrados no estrangeiro
pelas autoridades estrangeiras competentes - US$ 50,00.

Artigo 29.º
Registo de nacionalidade

1.   Pela inscrição de nascimento ocorrido no estrangeiro ou
pelo processo de atribuição da nacionalidade timorense
referente a maior, incluindo os autos de redução a escrito
das declarações verbais prestadas para esse efeito, os
respectivos registos e documentos oficiosamente obtidos
- US$ 50,00.

2.   Pelo processo de aquisição da nacionalidade por efeito da
vontade, por adoção ou por naturalização referente a maior,
incluindo o auto de redução a escrito das declarações
verbais prestadas para esse efeito, o respectivo registo e
documentos oficiosamente obtidos - U$ 50,00.

3.   Para efeitos do disposto nos números 1 e 2, se o beneficiário
não for filho ou descendente de cidadão timorense o valor
a cobrar é de -U$ 100,00;

4.    Em caso de indeferimento liminar, os emolumentos previstos
nos números anteriores  são devidos na sua totalidade.

5.   Pelo processo de perda da nacionalidade, incluindo a redu-
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ção a escrito da declaração verbal prestada para esse efeito,
o respectivo registo e documentos oficiosamente obtidos
- U$ 50,00.

Artigo 30.º
Certidões e certificados

Por cada certidão ou certificado de nacionalidade timorense,
para todos os efeitos - US$ 5,00.

Artigo 31.º
Outros meios probatórios

Por qualquer outro documento ou informação dada por escrito
- US$ 2,00.

Artigo 32.º
Desistência de ato

Por cada desistência de ato de registo – USD 5,00.

SEÇÃO  III
ATOS  DO  REGISTO  CRIMINAL

Artigo 33.º
Certificado de registo criminal

Pela emissão do certificado positivo ou negativo de registo
criminal - US$ 5,00.

SEÇÃO   IV
ATOS  DOS  REGISTOS  COMERCIAL  E  DE  PESSOAS

COLETIV AS  SEM  FINS  LUCRATIV OS

SUBSEÇÃO   I
ATOS  NÃO  TRIBUTADOS

Artigo 34.º
Atos gratuitos

1.   São gratuitos os seguintes atos de registo comercial:

a)   Registo das ações propostas pelo Ministério Público e
as respectivas decisões finais;

b)   Retificação dos atos de registo quanto à firma ou deno-
minação  da entidade por força de emissão de novo
certificado de admissibilidade de firma ou denominação,
motivado por erro dos serviços na emissão de certificado
anterior;

c)  Registos oficiosos de fusão previstos no Código do
Registo de Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas;

d)  Averbamentos oficiosos a inscrições previstos no
Código do Registo de Pessoas Coletivas e Entidades
Equiparadas;

e)   Averbamentos oficiosos à matrícula,  por força de outro
ato de registo.

2.   São gratuitos os atos, processos, registos, publicação e a

emissão de documentos probatórios referentes às pessoas
coletivas sem fins lucrativos nacionais.

Artigo 35.º
Atos isentos

São isentos de emolumentos os seguintes  atos:

a)   A emissão do novo certificado de admissibilidade de firma
ou denominação, em caso de erro do serviço de registo na
declaração de admissibilidade de firma ou denominação
que determine a necessidade de emissão de novo
certificado de admissibilidade;

b)   A retificação dos atos de registo que publicitem a firma ou
denominação declarada  admissível pelo certificado viciado.

SUBSEÇÃO  II
TABELA   EMOLUMENT AR

Artigo 36.º
Inscrições

1.  Por qualquer inscrição:

a)   Referente a comerciante em nome individual, na qual se
incluem a matrícula e o depósito de documentos- US$
20,00;

b)   Referente a sociedade comercial, na qual se incluem a
matrícula, o depósito de  documentos e a publicação -
US$ 50,00;

c)   Referente a cooperativa, na qual se incluem a matrícula,
o depósito de documentos e a publicação - US$ 20,00;

d)   Referente a empresa pública, na qual se incluem a matrí-
cula e o depósito de documentos - US $ 20,00;

e)   Referente a representação permanente em Timor-Leste
de sociedade comercial  ou outra pessoa coletiva
comercial estrangeira, na qual se incluem o depósito de
documentos e a publicação - US$ 100,00;

f)   Referente a representação permanente em Timor-Leste
de pessoa coletiva  de direito estrangeiro sem fins
lucrativos, na qual se incluem a matrícula, o depósito
de documentos e a publicação - US$ 50,00.

2.   Por qualquer um dos averbamentos  previstos no Código
do Registo de Pessoas Coletivas  e Entidades Equiparadas
são devidos os emolumentos referidos no artigo anterior,
consoante o tipo de entidade a que respeitam, reduzidos a
metade .

3.   Por qualquer outro averbamento à inscrição ou à matrícula,
independentemente da entidade a que respeita – US $10,00.

Artigo 37. º
Depósito de documentos de prestação de contas

Por cada depósito de documentos de prestação de contas, no
qual se inclui a publicação  - US $ 25,00.



Jornal da República

Quarta-Feira, 19  de  Outubro de 2011Série I, N.° 38              Página  5306

Artigo 38.º
Certificado de admissibilidade de firma ou denominação

Por cada certificado de admissibilidade de firma ou
denominação - US$ 10,00.

Artigo 39.º
Certidões

1.   Por cada certidão ou fotocópia com valor de certidão de
registo ou documento - US$ 5,00.

2.   Por cada certidão de registo ou documento que implique a
sua tradução:

a)   Certidão de registo com tradução para língua tétum –
US $ 10,00;

b)   Certidão de registo com tradução para língua inglesa –
US $ 20,00;

c)   Certidão de documento com tradução para língua oficial
distinta daquela em que se encontra lavrado - US $
20,00.

Artigo 40.º
Informações

Por  cada fotocópia  não certificada, com valor de informação,
de registo ou documento  ou informação dada por escrito - $
2,00.

Artigo 41.º
Outros atos

1.   Pelo procedimento de constituição imediata de sociedade –
USD $ 75,00.

2.   As contas que tenham de entrar em regra de custas judiciais
são pagas com as custas a que haja lugar.

Artigo 42.º
Desistência do ato

1.   Por cada desistência de ato de registo – USD 5,00.

2.   A desistência do pedido de emissão de certificado de
admissibilidade de firma ou denominação não confere
direito à restituição dos emolumentos pagos, sem prejuízo
de poderem ser transferidos para um novo pedido, se
requerido no prazo de 30 dias.

SECÇÃO  V
ATOS  NOTARIAIS

SUBSECÇÃO  I
ATOS  NÃO  TRIBUTADOS

Artigo 43.º
Atos gratuitos

São gratuitos os averbamentos em escrituras públicas

efetuados oficiosamente ou a pedido das partes ou
declarantes.

Artigo 44.º
Atos isentos

1.   São isentos de emolumentos os seguintes atos:

a)   Escritura pública que titule a aquisição de bens imóveis,
respetivo crédito e garantias, em resultado da implemen-
tação de projetos de habitação social, devidamente
aprovados pelo Estado, bem como as  respectivas
certidões ;

b)   A retificação da escritura pública que titulou o ato para
o qual foi apresentado o certificado de admissibilidade
de firma ou denominação viciado de inexatidão causado
por erro do serviço de registo, quando apresentado um
novo certificado de admissibilidade;

c)   Reconhecimento de assinaturas e autenticação em do-
cumentos destinados ao registo de constituição de
partidos políticos;

d)   Reconhecimento de assinaturas em documentos desti-
nados a obtenção de assistência judiciária e quaisquer
benefícios de assistência pública.

2.   As isenções referidas no número anterior não incluem os
encargos de transporte que possam resultar de atos
requisitados para serem feitos fora das instalações dos
serviços do notariado.

SUBSEÇÃO  II
TABELA    EMOLUMENT AR

Artigo 45.º
Unidade e pluralidade de atos

1.   Quando uma escritura pública ou instrumento avulso conti-
ver mais de um ato, cobram-se por inteiro os emolumentos
devidos por cada um deles.

2.   Para efeitos do disposto no número anterior, há pluralidade
de atos se a denominação jurídica de cada um for diferente
ou se os respectivos sujeitos ativos e passivos não forem
os mesmos.

3.   Não são considerados novos atos:

a)   As intervenções, os consentimentos e renúncias de
terceiros, necessários à perfeição do ato a que respeitam
e à plenitude dos seus efeitos jurídicos;

b)   Os atos de garantia entre os mesmos sujeitos.

4.   Contam-se como um só ato:

a)   A venda e a cessão onerosa entre os mesmos sujeitos;

b)  O arrendamento e o aluguer, bem como o contrato misto
de locação e parceria, entre os mesmos sujeitos e pelo
mesmo prazo;
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c)   A dissolução de sociedades e a liquidação ou partilha
do respectivo patrimônio;

d)  O consentimento recíproco entre os cônjuges ou o
consentimento conjunto de marido e mulher, para atos
lavrados  ou a lavrar noutro instrumento;

e)  A outorga de poderes de representação ou o seu
substabelecimento por marido e mulher, contanto que
o representante seja o mesmo;

f)   As diversas garantias de terceiros a obrigações entre os
mesmos sujeitos prestadas no título em que estas são
constituídas.

5.   São considerados entre sujeitos diversos:

a)   As habilitações respeitantes a heranças diferentes;

b)   As partilhas de heranças diferentes, salvo se os seus
autores forem marido e mulher.

Artigo 46.º
Escrituras Públicas

1.   Pelas escrituras públicas são devidos os seguintes emolu-
mentos:

a)   De renda perpétua e vitalícia 75,00- ;

b)   De partilha - US$ 80,00;

c)   De conferência de bens doados - US$ 75,00;

d)   De fusão, cisão ou transformação de sociedade - US$
180,00;

e)  De distrate, resolução ou revogação de ato notarial-
US$ 60,00;

f)   De convenção antenupcial - US$ 20,00;

g)   Qualquer outra  escritura pública - US$ 50,00.

2.    Por cada escritura lavrada e dada por sem efeito por motivos
imputáveis às partes, é cobrado o valor total dos
emolumentos devidos.

Artigo 47.º
Instrumentos de ata

1.   Por cada ata de notificação e requerimento - US$ 10,00.

2.   Por cada ata de incorporação de atos lavrados fora dos
livros notariais, de incorporação de outros documentos
públicos e privados, de incorporação de documentos por
determinação legal e de diligência de protesto - US$ 5,00.

3.   Por qualquer outra  ata notarial - US$ 50,00.

Artigo 48.º
Outros atos

1.   Por cada certidão de escritura ou atestado de incorporação
de documentos - US$ 3,00.

2.    Por cada atestado por exibição: autenticação de documento,
termo de autenticação e atestado de vigência de lei - US$
1,00.

3.   Por cada reconhecimento de assinatura presencial, por
semelhança ou a rogo - US$1,00.

4.   Por cada reconhecimento de assinatura com menções
especiais - US$ 5,00.

5.   Por cada certificado de tradução, de documento recebido
por telecópia ou qualquer outro lavrado fora dos livros
notariais  - US$ 5,00.

6.   Por qualquer outro documento notarial não especialmente
previsto  - US$ 1,00.

Artigo 49.º
Atos praticados fora do serviço e das horas regulamentares

1.   Pelos atos praticados fora do cartório notarial ou das horas
regulamentares, aos emolumentos estabelecidos nos
artigos anteriores são acrescidos  o valor de  -  US$ 15,00.

2.   Pelos atos praticados simultaneamente fora do cartório
notarial e das horas regulamentares, aos emolumentos
estabelecidos nos artigos anteriores, são acrescidos o valor
de  - US$ 20,00.

SEÇÃO  VI
ATOS  RELATIV OS  À  IDENTIFICAÇÃO  CIVIL

SUBSEÇÃO   I
ATOS  NÃO  TRIBUTADOS

Artigo 50.º
Isenção de emolumentos

1.   É isento do pagamento de emolumentos, pela  emissão de
bilhete de identidade:

a)   O requerente que comprove encontrar-se em situação
de insuficiência económica;

b)   O requerente que se encontre internado em instituição
de assistência ou de beneficiência.

2.   A insuficiência económica e o internamento devem ser
provados nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do n.°
2 do artigo 20.° do presente diploma.

SUBSEÇÃO   II
TABELA    EMOLUMENT AR

Artigo 51.º
Emissão de bilhete de identidade

1.   Pela emissão de cada bilhete de identidade -US$ 5,00.

2.  O emolumento previsto no n.º1 inclui a emissão de certidão
de nascimento, se tiver sido emitido pelo serviço de
identificação civil.
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3.    Quando o ato for realizado fora das instalações dos serviços
de identificação, ao emolumento previsto no números an-
terior acresce o valor de US$ 2,00.

Artigo 52.º
Informações

Por cada informação por escrito - US$ 2, 00.

SEÇÃO  VII
ATOS  RELATIV OS  A  PASSAPORTES

Artigo 53.º
Tabela emolumentar

1.   Pela emissão ou substituição, no prazo de 10 dias úteis, de
passaporte comum, passaporte de serviço, passaporte
diplomático e passaporte para estrangeiros - US$ 30,00.

2.   Pela emissão ou substituição, no prazo de 3 dias úteis, de
passaporte comum, passaporte de serviço e passaporte
diplomático - US$ 45,00.

3.   Pela emissão ou substituição, no prazo de um dia útil, de
passaporte comum, passaporte de serviço e passaporte
diplomático - US$ 65,00.

SEÇÃO  VIII
ATOS  RELATIV OS  A PASSES  DE  FRONTEIRA

Artigo 54. º
Emolumentos

1.   É gratuita a emissão do primeiro passe de fronteiras.

2.   Pela renovação do passe de fronteiras - US$ 20,00.

DECRETO-LEI N.º  47/2011

de  19  de  Outubro

Aprova o plano curricular do Ensino Secundário Geral e o
respectivo regime de implementação

O IV Governo Constitucional assumiu como prioridade
estratégica o impulso decisivo do desenvolvimento do sector
da educação, assente na qualidade do sistema de ensino,
prosseguindo assim os objectivos de formação dos cidadãos
timorenses e de desenvolvimento social, económico e cultural
do País.

Um dos pressupostos fundamentais deste desígnio é a
aprovação dos Planos Curriculares e dos instrumentos e
materiais didácticos deles decorrentes para todo o sistema de
educação pré-escolar, ensino básico e ensino secundário.

Logo após a sua tomada de posse, o IV Governo Constitucional
empreendeu a tarefa de congregar especialistas e promover a
elaboração dos Planos Curriculares do 3º ciclo do ensino básico
e do ensino secundário geral.

A elaboração do Plano Curricular do Ensino Secundário Geral
foi desenvolvida pelo Ministério da Educação em estreita
colaboração com o Instituto Português de Apoio ao
Desenvolvimento (IPAD) e a Fundação Calouste Gulbenkian
(FCG), com o apoio técnico da Universidade de Aveiro, de
Portugal. Desta forma, foi possível congregar os esforços e
conhecimentos de técnicos timorenses, de especialistas
conhecedores das melhores práticas internacionais nesta
matéria e, ainda, de peritos em educação.

Cumpre agora, mediante a aprovação do presente diploma,
consagrar o Plano Curricular do Ensino Secundário Geral, o
qual determinará a consequente elaboração de programas
disciplinares, de manuais para alunos e de guias para
professores de todas as disciplinas, e, ainda, definir o conjunto
de normas gerais que regerão a sua implementação.

Urge ainda, e por último, garantir a coerência e o respeito pelas
normas orientadoras da Lei de Bases da Educação no que
respeita aos conteúdos das diversas componentes do plano
curricular do Ensino Secundário Geral, assegurando igualmente
a indispensável articulação com o currículo do 3º Ciclo do
Ensino Básico.

Assim,

O Governo decreta, nos termos da alínea e), do n° 1, do artigo
115° da Constituição da República, conjugado com o disposto
nos artigos 15º, 16º e 35°, da Lei n.º 14/2008, de 29 de Outubro,
e na alínea f), do artigo 2°, do Decreto-Lei n.º 22/2010 de 9 de
Dezembro, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 1°
Objecto

O presente diploma aprova, nos termos da lei em vigor, o Plano
Curricular do Ensino Secundário Geral e o respectivo regime
de implementação.

Artigo 2°
Âmbito

As normas constantes do presente diploma são de aplicação
obrigatória em todos os estabelecimentos de ensino público
da República Democrática de Timor-Leste.

Artigo 3°
Currículo Oficial

1.  Compete ao Ministério da Educação definir o currículo oficial
para o sistema de Ensino Secundário Geral.

2.   O currículo oficial do Ensino Secundário Geral organiza-se
segundo um conjunto de princípios orientadores que
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definem as finalidades deste ciclo de ensino e as
competências a desenvolver pelos alunos, e a explorar pelos
docentes, traduzidas num plano de estudos, bem como as
matrizes orientadoras para a elaboração dos programas,
manuais para alunos e guias para professores em todas as
disciplinas que o constituem.

3.   O currículo oficial é concretizado em cada escola, em função
das suas condições específicas, no que respeita aos
recursos humanos e materiais, e atendendo, na medida da
sua relevância, a especificidades de âmbito regional e lo-
cal.

4.   A autonomia dos estabelecimentos do Ensino Secundário
Geral concretiza-se na elaboração do Projecto Educativo
de Escola, entendido como um instrumento que operacio-
naliza o currículo nacional no contexto da respectiva
realidade socioeducativa.

5.   A autonomia pedagógica dos professores concretiza-se
ainda na planificação, realização e avaliação das suas
actividades de ensino na área disciplinar respectiva.

CAPÍTULO   II
PRINCÍPIOS   ORIENTADORES   DO   PLANO

CURRICULAR   DO   ENSINO   SECUNDÁRIO   GERAL

Artigo 4º
Enquadramento geral

1.   O plano curricular do ensino secundário geral respeita, na
parte aplicável, os princípios gerais definidos no artigo 2º
da Lei nº 14/2008, de 29 de Outubro, e atende, na sua
construção e operacionalização, aos objectivos fundamen-
tais expressos no artigo 5º da mesma Lei.

2.   Na concretização da orientação geral definida no ponto
anterior, o plano curricular observa, em todas as suas
componentes, a prossecução dos objectivos e da
organização interna estabelecidas para o ensino secundário
e consagradas, respectivamente, nos artigos 15º e 16º da
Lei nº 14/2008, de 29 de Outubro.

3.   A concepção e estruturação do plano curricular atende, na
parte aplicável, aos princípios do planeamento curricular
definidos no artigo 35º da Lei nº 14/2008, de 29 de Outubro.

Artigo 5°
Âmbito geral e componentes da estrutura curricular

1.    O Ensino Secundário Geral integra os 10º, 11º e 12º anos da
escolaridade e constitui um ciclo terminal de estudos que
proporciona, simultaneamente, formação e competências
quer para o prosseguimento de estudos, quer para a
inserção em diversos domínios da vida activa, assegurando
uma articulação vertical efectiva com o 3º ciclo do ensino
básico.

2.  O Plano Curricular organiza-se segundo duas vias
específicas alternativas do conhecimento, cada uma delas
com disciplinas próprias:

a)   Ciências e Tecnologias;

b)   Ciências Sociais e Humanidades.

3.   A estrutura do Ensino Secundário Geral é completada com
uma componente de Formação Geral, comum a ambas as
vias.

Artigo 6º
Estrutura, objectivos e finalidades da componente de

Formação Geral

1.  O plano curricular na componente de Formação Geral
compreende as seguintes disciplinas:

a)   Tétum;

b)   Português;

c)   Inglês;

d)   Língua Malaia;

e)   Cidadania e Desenvolvimento Social;

f)   Tecnologias Multimédia;

g)   Religião e Moral;

h)   Educação Física e Desporto.

2.  A componente de Formação Geral é central para o
aprofundamento de métodos de trabalho e de estudo
individuais, cooperativos e colaborativos, promotores de
desenvolvimento de capacidades de autonomia, de
pensamento crítico, de resolução de problemas e de trabalho
em equipa.

3.   A componente de Formação Geral tem como grandes
finalidades contribuir, designadamente, para os seguintes
objectivos:

a)   A valorização consciente da tradição e da pluralidade,
enquanto factores de aprofundamento da identidade;

b)   O desenvolvimento de atitudes e comportamentos de
cidadania empenhada e participativa a nível local,
nacional e global;

c)   A promoção de interacções da escola com a comunidade,
como meio difusor e replicador de aprendizagens,
adopção de estilos de vida saudáveis, consciencializa-
ção do direito à igualdade de oportunidades e
desenvolvimento de confiança no futuro;

d)   O desenvolvimento de competências de pesquisa, selec-
ção e avaliação de informação e capacidades de
participação na construção conjunta de conhecimento.

4.   O plano curricular da componente de Formação Geral é o
que consta do Quadro 1 do Anexo ao presente diploma,
que dele é parte integrante.

5.   Nos termos do disposto na alínea c), do n.º 1, pode haver
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lugar à escolha de outra língua de estudo para os 3 anos
do ensino secundário, em vez da língua malaia,
designadamente mandarim, sul coreano ou qualquer outra,
desde que a escola reúna as condições financeiras e de
recursos humanos e existam alunos suficientes para a
criação de, pelo menos, uma turma.

Artigo 7º
Estrutura, objectivos e finalidades da componente de

Ciências e Tecnologias

1.    O percurso escolar na componente de Ciências e Tecnolo-
gias engloba seguintes disciplinas:

a)   Física;

b)   Química;

c)   Biologia;

d)   Geologia;

e)   Matemática.

2.   A componente de Ciências e Tecnologias visa o desenvol-
vimento de competências específicas que mobilizem a
capacidade de intervenção fundamentada, consciente e
responsável na sociedade na via de uma autonomia
científico-tecnológica que contribua para o desenvolvi-
mento sustentado do País.

3.   São finalidades formativas desta componente:

a)    A consolidação da formação técnico-científica e pessoal
dos jovens timorenses, valorizando a autonomia do
País na formação de profissionais qualificados numa
lógica de aprendizagem ao longo da vida;

b)   O reconhecimento de condições materiais e humanas
necessárias à tentativa de resolver problemas de
desenvolvimento sustentável, bem como da importância
de mobilizar competências em ciências e tecnologias;

c)   A compreensão da multiplicidade de factores que podem
contribuir para o agravamento de problemas actuais,
em particular os que são relacionáveis com a ciência e
a tecnologia;

d)   A promoção de tomadas de consciência das principais
problemáticas actuais, com dimensões científico-
tecnológicas;

e)   A valorização do pensamento crítico e da capacidade
de argumentação relativamente a temáticas científico-
tecnológicas, visando a promoção de uma literacia e
cidadania intervenientes.

4.   A frequência com aproveitamento do ensino secundário,
na presente componente, permite, nos termos a regular, o
acesso ao ensino superior em áreas das ciências da saúde,
das engenharias, das indústrias, da docência, entre outras.

5.   O plano curricular da componente de Ciências e Tecnologias

é o que consta do Quadro 2 do Anexo ao presente diploma,
que dele é parte integrante.

Artigo 8º
Estrutura, objectivos e finalidades da componente de

Ciências Sociais e Humanidades

1.   O percurso escolar na componente de Ciências Sociais e
Humanidades compreende as seguintes disciplinas:

a)   Geografia;

b)   História;

c)   Sociologia;

d)   Temas de Literatura e Cultura;

e)   Economia e Métodos Quantitativos.

2.   A componente de Ciências Sociais e Humanidades visa o
desenvolvimento de conhecimentos e competências que
comprometa as gerações mais jovens nas tarefas inadiáveis
da construção de um futuro sustentável, mediante:

a)   O combate à pobreza e exclusão social, a defesa dos
direitos humanos e da igualdade de género;

b)   A promoção da educação para a saúde e segurança,
fomentando valores de solidariedade, tolerância e
respeito pelo ambiente;

c)   A compreensão e fruição de manifestações culturais e
estéticas;

d)   O conhecimento aprofundado da realidade timorense
nas suas múltiplas dimensões geográficas, sociais,
históricas, económicas, antropológicas, culturais e
literárias potenciando a formação de cidadãos
empenhados na construção de uma sociedade mais justa
e solidária.

3.   Serão finalidades formativas desta componente:

a)  O desenvolvimento de conhecimentos na área das
Ciências Sociais e Humanidades com vista a uma maior
consciencialização da riqueza e diversidade que
caracteriza o ser humano e o mundo;

b)   A consolidação de competências linguísticas e comu-
nicativas fundamentais para o desenvolvimento pes-
soal e para a participação social;

c)   A consolidação de competências de análise e de inter-
pretação da informação com vista à intervenção em
situações reais, à construção de conhecimento e à
formação pessoal e social;

d)   A promoção da reflexão sobre a identidade nacional a
partir do conhecimento aprofundado de Timor-Leste e
da posição do País no contexto mundial das relações
políticas, sociais, económicas e culturais entre as
diferentes sociedades e civilizações;
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e)   O desenvolvimento da capacidade de análise, formula-
ção e resolução de problemas do foro socioeconómico,
alargando formas de pensar e perspectivar relações e
contextos sociais.

4.   A frequência com aproveitamento do ensino secundário,
na presente componente, permite, nos termos a regular, o
acesso ao ensino superior em áreas como o Direito,
Relações Internacionais, Comunicação e Jornalismo,
Administração Pública, Turismo, Psicologia, Economia,
Sociologia, entre outras.

5.   O plano curricular da componente de Ciências Sociais e
Humanidades é o que consta do Quadro 3 do Anexo ao
presente diploma, que dele é parte integrante.

Artigo 9º
Materiais de apoio

1.   O plano curricular do ensino secundário geral é constituído
por um bloco pedagógico de materiais de apoio, que inte-
gra articuladamente os programas curriculares, os manuais
para os alunos e os guias para professores de cada uma
das disciplinas do plano de estudos.

2.   Os serviços competentes do Ministério da Educação
garantem a produção e disseminação dos materiais de apoio
referidos no número anterior.

3.   Os serviços competentes do Ministério da Educação podem,
ainda, publicar, em formatos diversificados, e difundir pelas
escolas, outros materiais de apoio à formação de docentes.

Artigo 10º
Programas

1.  Os programas disciplinares serão elaborados a partir de
uma matriz básica conceptual a aprovar por despacho do
Ministro da Educação.

2.   A matriz básica conceptual, que garantirá a unidade
processual de concepção e elaboração de todos os
programas e assegurará simultaneamente a indispensável
interdisciplinaridade de processos e métodos e obedece
ao seguinte esquema organizativo:

a)   À apresentação da visão geral do programa para o ano
em apreço e seu enquadramento no ciclo geral de
estudos;

b)   À enunciação das competências a desenvolver pelos
alunos     através da disciplina – competências gerais
transversais e competências específicas;

c)   À caracterização da lógica organizativa interna do pro-
grama respeitante a cada ano de escolaridade – organiza-
ção das unidades temáticas;

d)   À referência às orientações metodológicas, particular-
mente às estratégias de ensino-aprendizagem, que serão
desenvolvidas no guia para o professor;

e)   À explicitação dos recursos didácticos necessários;

f)   À apresentação do modelo de avaliação preconizado
face às metas de aprendizagem enunciadas;

g)   Às indicações bibliográficas de referência consideradas
essenciais para uma biblioteca escolar de apoio aos
docentes.

Ar tigo 11º
Instrumentos didácticos–manuais e guias

1.   Os manuais para os alunos são instrumentos didácticos a
ser utilizados de forma autónoma ou de forma
acompanhada.

2.   Concebidos expressamente para os alunos, os manuais
visam apoiá-los no aprofundamento dos saberes e no
desenvolvimento das competências definidos nos
programas curriculares e no respeito pela sua estrutura,
através da apresentação de actividades de natureza diversa
a desenvolver pelos alunos na escola e em ambientes ex-
tra-escolares.

3.   Os guias para o professor são instrumentos didácticos
concebidos para apoiar os docentes na gestão pedagógica
do programa curricular da disciplina em cada um dos três
anos da escolaridade.

4.   Os guias para o professor explicitam conceitos e princípios
de didáctica disciplinar específica e, recorrendo ao manual
do aluno, concretizam tais conceitos e princípios em
estratégias de ensino e de avaliação.

5.   Os guias para o professor devem, ainda, conter um glossário
de termos técnicos, sugestões de recursos didácticos a
utilizar por estudantes e professores e, quando tal for
considerado pertinente, propostas de soluções para as
actividades sugeridas no manual do aluno.

CAPÍTULO  III
IMPLEMENT AÇÃO  DO  PROGRAMA  CURRICULAR

PARA O  ENSINO  SECUNDÁRIO  GERAL

SECÇÃO  I
DISPOSIÇÕES  GERAIS

Artigo 12°
Organização das competências

1.  Os serviços centrais, desconcentrados e autónomos na
tutela do Ministério da Educação garantem, de acordo com
as suas competências, a implementação nas escolas do
plano curricular para o ensino secundário geral.

2.   O Ministro da Educação aprova, por Diploma Ministerial,
os procedimentos de coordenação e as metas a atingir,
pelos serviços competentes, na implementação do plano
curricular

SECÇÃO  II
PLANO  CURRICULAR

Artigo 13°
Implementação e desenvolvimento

1.   A prossecução dos objectivos de implementação e
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desenvolvimento do plano curricular cabe, de forma
integrada e no respeito pelas especificidades próprias, aos
serviços competentes do Ministério da Educação, a nível
central e distrital, aos órgãos dirigentes das escolas e à
comunidade educativa, nos termos da legislação em vigor.

2.   Compete aos serviços centrais do Ministério da Educação,
assegurar a coordenação, acompanhamento e supervisão
do planeamento do processo de implementação e
desenvolvimento do plano curricular, devendo, para o
efeito:

a)   Elaborar o quadro geral de planeamento (2012-2014) a
observar na aplicação do plano curricular das escolas
do ensino secundário, mediante prévia auscultação dos
intervenientes;

b)   Definir, no âmbito do quadro geral de planeamento, as
principais actividades a desenvolver no domínio dos
instrumentos pedagógicos, da formação de docentes,
dos equipamentos, das infra-estruturas, da organização
e gestão escolares, da avaliação das aprendizagens dos
alunos e da avaliação do processo nas suas vertentes
pedagógica, administrativa e financeira;

c)   Promover a caracterização de cada uma das actividades
a desenvolver, mediante definição dos seus objectivos,
da repartição da responsabilidade das diferentes
funções a executar, da identificação dos intervenientes,
do calendário de execução, dos resultados esperados;

d)   Assegurar, pelos meios que forem considerados mais
convenientes, a produção regular de informações
qualitativas e quantitativas sobre os processos de
acompanhamento das escolas e a identificação das
sugestões críticas e dificuldades dos intervenientes
no processo.

3.  Cabe, também, aos serviços centrais competentes a
articulação com os serviços desconcentrados e com as
escolas, no âmbito do quadro geral de planeamento, nas
seguintes matérias:

a)   A elaboração, em tempo útil, dos normativos e orienta-
ções de natureza pedagógico-didáctica, técnica, admi-
nistrativa e financeira, necessários à implementação do
currículo nacional de todo o ensino secundário;

b)   Definir as acções específicas a desenvolver por forma
a assegurar aos professores e às escolas os meios e os
recursos necessários à boa compreensão e utilização
dos meios didácticos agora disponibilizados,
designadamente os programas curriculares, os manuais
para os alunos e os guias para os professores;

c)   Identificar os recursos humanos necessários e as suas
carências de formação nos diferentes domínios
(linguísticos, científicos, metodológicos e didácticos)
e, com base nos dados apurados, definido o plano
nacional de formação para a implementação do ensino
secundário;

d)   Elaborar os planos plurianuais de equipamento e

reequipamento das escolas secundárias, com base na
definição de tipologias de equipamentos básicos
didácticos e laboratoriais, necessários ao adequado
cumprimento dos programas, e consequente inventário
dos equipamentos efectivamente existentes nas escolas
de acordo com as referidas tipologias.

4.   Compete aos serviços desconcentrados:

a)   Elaborar, de acordo com as orientações estabelecidas a
nível nacional e mediante audição das escolas
secundárias, o quadro regional/distrital de planeamento
do lançamento do ensino secundário, velar pela sua
execução e acompanhamento regular, informando
atempadamente os serviços competentes das
dificuldades encontradas;

b)   Proceder à recolha sistemática de informações sobre a
utilização dos programas, manuais e guias, tendo em
vista a introdução de eventuais ajustamentos e
reformulações;

c)   Apoiar técnica e administrativamente as escolas no
lançamento do currículo do ensino secundário geral.

5.  As escolas secundárias, enquanto núcleo central da
aplicação do plano curricular devem dispor, de forma
atempada:

a)   De toda a informação e orientação necessárias à planifi-
cação pedagógica, técnica e administrativa das activi-
dades lectivas e não lectivas para o lançamento do
novo currículo do ensino secundário;

b)   Dos recursos humanos, técnicos e didácticos exigíveis
para o bom cumprimento das práticas docentes
preconizadas;

c)   Das infra-estruturas e dos equipamentos, fixos e móveis,
e laboratoriais que favoreçam a aplicação das orienta-
ções didácticas e metodológicas definidas.

6.   São estabelecidas as formas de participação e as modali-
dades de intervenção das comunidades educativas,
designadamente das famílias, nos processos de lançamento
e acompanhamento do plano curricular do ensino
secundário geral, nos termos da legislação em vigor.

SECÇÃO   III
FORMAÇÃO  DE  DOCENTES

Artigo 14°
Formação inicial e contínua de docentes

1.   Os serviços competentes na tutela do Ministério da Educa-
ção garantem a realização dos programas de formação
inicial e contínua de docentes no sistema de ensino
secundário e prosseguem os seguintes objectivos:

a)  Satisfazer as necessidades de ingresso de novos
docentes no sistema;

b)   Garantir a capacidade técnico-científica, pedagógica,
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ética e linguística dos docentes em exercício na
implementação do novo currículo oficial.

2.   Para a concretização do disposto no número anterior, o
Ministério da Educação:

a)  Define o perfil pedagógico do professor do ensino
secundário geral, em consonância com o estatuto da
carreira docente;

b)   Promove em articulação com o Instituto Nacional de
Formação de Docentes e Profissionais da Educação
(INFORDEPE) e a Direcção Nacional do Currículo,
Materiais e Avaliação (DNCMA) o levantamento das
necessidades de formação dos docentes do ensino
secundário geral, nas suas vertentes científicas,
técnicas, didácticas, metodológicas e linguísticas e de
acordo com o perfil definido;

c)   Apoia a realização do inventário de base distrital das
capacidades formativas existentes;

d)   Define, em articulação com as instituições de formação
existentes e as direcções distritais, o plano anual de
formação contínua e a calendarização da sua execução,
que serão atempadamente comunicados às escolas e
aos docentes abrangidos;

e)   Fomenta a formação de formadores em áreas e modali-
dades diversificadas e formação de modo a reduzir
progressivamente as assimetrias distritais de
qualificação docente.

3.   A formação dos docentes em exercício de funções nos
novos programas curriculares tem início previamente à
abertura do ano lectivo em que o programa curricular entra
em vigor.

CAPÍTULO  IV
DISPOSIÇÕES  FINAIS

Artigo 15º
Regulamentação

O Ministério da Educação define, em diplomas próprios:

a)   Os objectivos e funções da avaliação das aprendizagens
dos alunos, bem assim como as modalidades, formas e
momentos de que o processo de avaliação se reveste;

b)   As normas a que deverá obedecer a elaboração do Projecto
Educativo de Escola, a sua execução, acompanhamento e
avaliação.

Artigo 16º
Calendário de implementação do plano curricular

1.   O Plano Curricular do 10º ano de escolaridade e os res-
pectivos programas disciplinares entram em vigor e são
implementados a partir do início do ano lectivo de 2012.

2.   No início dos anos lectivos de 2013 e 2014, entram em vigor,

respectivamente, os planos curriculares e os respectivos
programas disciplinares do 11º e do 12º ano de escolaridade.

3.   O Ministério da Educação, através dos serviços compe-
tentes, está obrigado a garantir adequada e eficientemente,
a formação em exercício dos docentes timorenses e a
disseminação dos materiais de apoio por todo o sistema de
ensino secundário geral previamente à implementação dos
respectivos planos curriculares.

Artigo 17°
Programas Curriculares e documentos técnicos

O Ministro da Educação aprova, por Despacho Ministerial, os
programas disciplinares, os manuais para os alunos e os guias
para professores relativos a todas as disciplinas do 10º, 11º e
12º anos de escolaridade.

Artigo 18°
Línguas de ensino e instrução

1.    As línguas oficiais são as línguas de instrução do currículo
nacional de todo o ensino secundário, com excepção do
ensino das demais disciplinas linguísticas.

2.   O Ministro define, por Despacho, baseado nos programas
curriculares e materiais de apoio desenvolvidos, as línguas
de instrução para cada disciplina.

Artigo 19°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato à data da
sua publicação no Jornal Oficial.

Aprovado em Conselho de Ministros de 7 de Setembro de
2011.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Educação,

________________
João Câncio Freitas

Promulgado em  18 / 10 / 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

_______________
José Ramos-Horta
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ANEXO
PLANO  CURRICULAR  DO  ENSINO  SECUNDÁRIO  GERAL

Quadro 1. Estrutura da Componente Geral

(*)Pode haver lugar à escolha de outra língua de estudo para os 3 anos do ensino secundário, na vez da língua malaia
designadamente mandarim, sul coreano ou qualquer outra, desde que a Escola reúna as condições financeiras e de recursos
humanos e existam alunos suficientes para a criação de, pelo menos uma Turma.

Quadro 2. Estrutura da Área de Ciências e Tecnologias

Disciplinas 
10 º ano 

(tempos lectivos 
/ semana) 

11º ano 
(tempos 

lectivos / semana) 

12º ano 
(tempos lectivos 

/ semana) 
Física 3 3 4 
Química 3 3 3 
Biologia 3 3 4 
Geologia 3 3 3 
Matemática 4 4 4 
Total 16 16 18 
 

Quadro 3. Estrutura da Área de Ciências Sociais e Humanidades

 Disciplinas 
10º ano 

(tempos lectivos 
/ semana) 

11º ano 
(tempos 
lectivos 

/ semana) 

12º ano 
(tempos lectivos 

/ semana) 

Geografia 3 3 4 
História 3 3 4 
Sociologia 3 3 3 
Temas de Literatura e 
Cultura 

3 3 3 

Economia e Métodos 
Quantitativos  

4 4 4 

Total 16 16 18 
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DECRETO LEI N.º 48/2011

de  19  de Outubro

Altera o Regime Salarial da Polícia Nacional de Timor-
Leste

A alteração introduzida pelo artigo 2.º do Decreto-Lei nº. 13/
2010, de 26 de Agosto ao Regime Salarial da Polícia Nacional
de Timor-Leste, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 10/2009, de 18
de Fevereiro, que criou o Suplemento de Chefia e Direcção,
previu que o mesmo só se aplica aos oficiais que exerçam
funções ao nível do Comando Geral, deixando de fora os oficiais
de outras unidades que exercem as mesmas funções, pelo que
torna necessário corrigir a norma mencionada.

Assim,

O Governo decreta, nos termos do n.º 3 do artigo 115.º da
Constituição da República , para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º

O artigo 12º-A do Decreto-Lei nº. 10/2009, de 18 de Fevereiro,
aditado pelo Decreto-Lei nº. 13/2010, de 26 de Agosto, passa a
ter a seguinte redacção:

“Artigo 12º-A
Suplemento de Chefia e Direcção

1.  O suplemento de Chefia e Direcção é a compensação
remuneratória pela responsabilidade inerente ao exercício
de funções de chefia e direcção pelo oficial da PNTL
devidamente nomeado para o cargo, o qual está previsto
na estrutura orgânica da PNTL.

2.   O suplemento é pago mensalmente e depende do efectivo
desempenho das funções.

3.   Nos casos de gozo de licença de ferias, baixa por doença ou
outro tipo de licenças, o oficial da PNTL não tem direito ao
pagamento do suplemento de Chefia e Direcção.

4.   O suplemento de comando é calculado na percentagem de
15% da remuneração base do posto do oficial da PNTL no
nivel 1.

5.  O pagamento do suplemento de Chefia e Direcção terá
início após a estrutura da PNTL ter sido implementada e
mediante diploma ministerial do membro do Governo da
tutela.”

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 17 de Agosto de
2011.

O Primeiro-Ministro,

______________________
Kay Rala Xanana Gusmao

O Ministro da Defesa e Segurança,

_______________________
Kay Rala Xanana Gusmão

Promulgado em  18 / 10/ 2011

Publique-se.

O Presidente da República,

_________________
José Ramos-Horta

DECRETO  DO  GOVERNO  Nº 10/2011

de  19  de  Outubro

Benefícios a conceder aos Ex-Chefes de Estado-Maior-
General das FALINTIL  – Forças de Defesa de Timor-Leste

As Falintil-Forças de Defesa de Timor-Leste, pelo papel fun-
damental que tiveram na luta pela independência, pelo papel
relevante que mantêm actualmente na sociedade timorense e
pelo respeito que granjeiam como exemplo que se pretendem
constituir e pela dignidade e honradez que pretendem transmitir,
são uma instituição que dignifica e prestigia o Estado
Timorense.

O Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas,
nomeado e exonerado nos termos do Decreto-Lei n.º 32/2009,
de 25 de Novembro, constitui sem dúvida um cargo de extrema
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RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º  31/2011

de  19  de  Outubro

Aprova o contrato de cessão de exploração e arrendamento
do Hotel Timor

Considerando que o Estado e a Fundação Oriente celebraram,
em 5 de Maio de 2003, um Protocolo sobre a Reconstrução,
Apetrechamento e Exploração do Hotel Timor, pelo qual o
Estado concedeu à Fundação Oriente o arrendamento e a
exploração comercial do edifício do Hotel Timor, por um período
de 15 anos.

Considerando que a Fundação Oriente apresentou ao Estado
uma proposta de extensão do arrendamento e da exploração
comercial do Hotel Timor, em simultâneo com uma proposta de
reinvestimento para a expansão do mesmo, propondo a
construção de um edifício anexo ao principal, aumentando a
capacidade e a qualidade da oferta do referido hotel.

importância, de enorme reconhecimento e ao qual só ascendem
aqueles que, pelo mérito e destaque pessoal, brio de carácter,
sensatez, capacidades de comando e respeito que sabem incutir
naqueles que com eles servem, podem reconhecer-se como
militares de excelência, primus inter pares.

A lei, porque em constante mutação mas nem sempre capaz de
acompanhar as mudanças que diariamente se vão verificando
na sociedade, não prevê, ainda, qualquer mecanismo capaz de
reconhecer a um tempo e recompensar a outro, os altos serviços
que os Oficiais Generais investidos na função de Chefe de
Estado-Maior-General das Forças Armadas prestam às forças
e, através delas, ao país.

Urge pois, demonstrar àqueles que de forma abnegada e com
tantos sacrifícios pessoais, se dedicam a melhorar o futuro de
Timor, algum reconhecimento por tudo quanto deram ao seu
povo.

Assim, tendo em conta que apenas se encontra prevista no n.º
6 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 11/2009, de 18 de Fevereiro,
sobre o Regime Remuneratório das F-FDTL, a manutenção,
pelo oficial, do vencimento base correspondente ao cargo de
Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas após a
respectiva exoneração do cargo, bem como é estipulado nos
arts. 59.º e 60.º da Lei n.º 3/2010, de 21 de Abril, sobre Defesa
Nacional, o acesso a um sistema de assistência e protecção
próprio e a reforma para militares na reserva; e
Atendendo a que é da mais elementar justiça cuidar
minimamente daqueles que tanto cuidaram do seu povo.

O Governo decreta, nos termos do n.º 3 do artigo nº 115 da
Constituição da República, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Regalias

Os oficiais generais que tenham exercido funções enquanto
Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas têm
direito, após a respectiva exoneração, às regalias seguintes:

a)   Uma viatura oficial para uso pessoal;

b)  Telefone oficial, com limite de crédito de 500 USD
(quinhentos dólares americanos) mensais;

c)     Acompanhamento por escolta militar, em permanência
e dentro do território nacional, constituída por 2
elementos da Policia Militar;

d)    Assistência médica dentro e fora do país, neste último
caso, com prévio parecer médico.

Artigo 2.º
Condições de atribuição

1.   O direito às regalias referidas no artigo anterior pressupõe
o desempenho das funções de Chefe de Estado-Maior-
General das Forças Armadas pelo prazo mínimo de 1 ano.

2.   O direito às regalias referidas no artigo anterior adquire-se
no dia imediato à exoneração das funções de Chefe de
Estado-Maior-General das Forças Armadas.

3.   O beneficiário pode a todo o tempo, desde que o manifeste
por escrito, prescindir de uma ou de todas as regalias
indicadas.

Artigo 3.º
Transitoriedade

O regime criado por este diploma mantem-se transitoriamente
até que sejam regulamentadas as situações de reserva e reforma
dos militares das Falintil-Forças de defesa de Timor-Leste.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no jornal oficial.

Aprovado em Conselho de Ministros em 12 de Outubro de
2011.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão

O Ministro da Defesa e Segurança,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão
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RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º  32/2011

de  19  de  Outubro

DESIGNA  A  COMISSÃO  NACIONAL   PARA  O
INSTITUTO  INTERNACIONAL  DE  LÍNGUA

PORTUGUESA

Consciente de que a Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa, abreviadamente designada por CPLP, consagra
entre os seus principais objectivos a realização de projectos
de promoção e difusão da Língua Portuguesa, enquanto língua
oficial dos seus Estados-Membros;

Considerando que o Instituto Internacional da Língua
Portuguesa, abreviadamente designado por IILP, é a instituição
da CPLP que tem por missão construir, à luz da estratégia
previamente definida pela Comunidade, políticas concertadas
de divulgação, promoção e valorização da Língua Portuguesa;

Atendendo a que, nos termos do consagrado no artigo 7º  dos
Estatutos Revistos do IILP, cada Estado-Membro da CPLP
cria uma Comissão Nacional visando assegurar a execução
dos projectos e actividades do IILP e propôr projectos e
programas para integração no plano de actividades a ser
aprovado pela Assembleia Geral;

Reconhecendo que a Comissão Nacional prossegue as suas

Considerando que o Estado está interessado no desenvolvi-
mento do edifício do Hotel Timor, assim como da sua unidade
hoteleira, nos termos propostos pela Fundação.

Assim, o Governo resolve, nos termos da alínea e), do artigo
116.º da Constituição da República, o seguinte:

1.   Aprovar a minuta do contrato de cessão de exploração e
arrendamento do Hotel Timor, a celebrar com a Sociedade
Timortur - Hotelaria e Distribuição Alimentar, Lda., detida
pela Fundação Oriente.

2.   Designar o Ministro da Economia e Desenvolvimento e a
Ministra da Justiça para, em representação do Governo,
assinarem o referido contrato.

Aprovada em Conselho de Ministros em 12 de Outubro de
2011.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão

atribuições e exerce as suas competências em cumprimento do
plano estratégico de acção do IILP;

Considerando ainda que, ao abrigo do artigo 7º  dos Estatutos
Revistos do IILP, a Comissão Nacional é composta por
representantes de instituições governamentais e/ou entidades
públicas e privadas ligadas às áreas de actuação do IILP;

O governo resolve, nos termos da alínea c) do artigo 116° da
Constituição da República, o seguinte:

1.   Criar a Comissão Nacional para o Instituto Internacional de
Língua Portuguesa que exercerá as suas funções em
articulação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros e
com o Ministério da Educação.

2.   A Comissão Nacional tem a seguinte composição inicial:

a)   Prof. Dr. Benjamin Corte Real, Instituto Nacional de
Linguística;

b)   Dr. Roque Rodrigues, Presidência da República;

c)   Crisódio Araújo, Ministério dos Negócios Estrangeiros;

d)   Maria de Fátima Soares, Externato São José;

e)   Irene Morato, Escola Primária de Motael.

3.   A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte à sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 2 de Setembro de
2011.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_____________________
Kay Rala Xanana Gusmão


